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EMENTA: RESPONSABILIDADE CIVIL  OBJETIVA  
DO ESTADO ( CF, ART. 37, § 6º). 
CONFIGURAÇÃO. “ BAR BODEGA”. DECRETAÇÃO 
DE PRISÃO CAUTELAR, QUE SE RECONHECEU 
INDEVIDA, CONTRA PESSOA QUE FOI 
SUBMETIDA A INVESTIGAÇÃO PENAL PELO 
PODER PÚBLICO. ADOÇÃO DESSA MEDIDA DE 
PRIVAÇÃO DA LIBERDADE CONTRA QUEM NÃO 
TEVE QUALQUER PARTICIPAÇÃO OU 
ENVOLVIMENTO COM O FATO CRIMINOSO. 
INADMISSIBILIDADE  DESSE COMPORTAMENTO 
IMPUTÁVEL AO APARELHO DE ESTADO. PERDA 
DO EMPREGO COMO DIRETA CONSEQÜÊNCIA DA 
INDEVIDA PRISÃO PREVENTIVA.  
RECONHECIMENTO, PELO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA LOCAL, DE QUE SE ACHAM 
PRESENTES TODOS OS ELEMENTOS 
IDENTIFICADORES DO DEVER ESTATAL DE 
REPARAR O DANO. NÃO-COMPROVAÇÃO, PELO 
ESTADO DE SÃO PAULO, DA ALEGADA 
INEXISTÊNCIA  DO NEXO CAUSAL. CARÁTER 
SOBERANO DA DECISÃO LOCAL, QUE, 
PROFERIDA EM SEDE RECURSAL ORDINÁRIA, 
RECONHECEU, COM APOIO NO EXAME DOS 
FATOS E PROVAS, A INEXISTÊNCIA  DE CAUSA 
EXCLUDENTE DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
PODER PÚBLICO. INADMISSIBILIDADE  DE 
REEXAME DE PROVAS E FATOS EM SEDE 
RECURSAL EXTRAORDINÁRIA (SÚMULA 279/STF). 
DOUTRINA E  PRECEDENTES EM TEMA DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO 
ESTADO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SE  AJUSTA 
À JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. RE CONHECIDO E IMPROVIDO. 
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DECISÃO:  O presente  recurso extraordinário foi  interposto  
contra decisão, que, proferida  pelo E. Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, acha-se  consubstanciada  em acórdão assim ementado 
( fls.  259 ): 

 
“ Indenização pleiteada em favor de pessoa indevidame nte  

envolvida em inquérito policial arquivado . Cabimento de 
danos materiais e morais . 1. Apesar da ausência de erro 
judiciário , o Estado tem o dever de assegurar  ao cidadão o 
exercício  dos direitos subjetivos outorgados na 
Constituição, com margem de segurança . 2. Inobservada  
aquela cautela , resulta  configurada  a responsabilidade 
objetiva  e o  dever  de reparação devido à vítima de 
imputação descabida . 3. Embargos infringentes rejeitados . ” 
( grifei ) 
 
O Estado de São Paulo , no apelo extremo em questão, alega  a  

inexistência , na espécie, do nexo  de  causalidade  material  entre o 
evento danoso e a ação do Poder Público, eis  que  a 
“ (...) demonstração de que a prisão provisória do au tor, para fins 
averiguatórios , ocorreu nos estritos  limites da lei, através  de 
decisão judicial fundamentada e mantida  pelo Tribunal em grau de 
‘Habeas Corpus’, afigura-se  como causa excludente  de 
responsabilidade na medida em que rompe  o nexo causal entre a ação 
do poder público e o evento danoso ” ( fls. 269 -  grifei ). 

 
O exame destes autos convence-me  de que  não  assiste  razão 

ao Estado ora recorrente, quando  sustenta - para  descaracterizar  a 
sua responsabilidade civil objetiva a respeito  do evento danoso em 
causa – “ que a prisão provisória do autor, para fins averigu atórios, 
ocorreu nos estritos limites da lei, através de dec isão judicial 
fundamentada e mantida pelo Tribunal em grau de ‘Ha beas Corpus’ ” 
( fls. 269 ). 

 
Com efeito ,  a  situação  de  fato  que gerou  o gravíssimo  

evento narrado neste processo ( prisão  cautelar  de  pessoa  inocente ) 
põe  em evidência  a configuração , no caso, de  todos  os pressupostos 
primários que determinam  o reconhecimento da responsabilidade civil 
objetiva  da entidade estatal ora recorrente. 

 
Cumpre observar , no ponto, por oportuno, que  a  questão  

concernente ao reconhecimento do dever  do Estado de reparar danos 
causados  por seus agentes mereceu  amplo debate doutrinário, que 
subsidiou , em seus diversos momentos, o tratamento  jurídico  que essa 
matéria recebeu no plano de nosso direito positivo.  
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Como se sabe, a teoria  do risco administrativo , consagrada 

em sucessivos  documentos constitucionais brasileiros, desde  a Carta 
Política de 1946 , revela-se fundamento de ordem doutrinária 
subjacente  à norma de direito positivo que instituiu , em nosso sistema 
jurídico, a responsabilidade  civil  objetiva  do Poder Público, pelos 
danos que seus agentes, nessa  qualidade, causarem  a terceiros, por 
ação ou por  omissão ( CF, art. 37, § 6º). 

 
Essa  concepção  teórica  - que informa o princípio 

constitucional da responsabilidade civil objetiva  do Poder Público, 
tanto  no que se refere à ação quanto  no que concerne à omissão do 
agente público - faz  emergir , da mera ocorrência de lesão causada à 
vítima pelo Estado, o dever  de  indenizá-la  pelo dano pessoal e/ou  
patrimonial sofrido, independentemente  de caracterização  de  culpa  
dos agentes estatais ou de demonstração de falta do serviço público, 
não  importando  que se trate de comportamento positivo ou que  se  
cuide  de conduta negativa  daqueles que atuam em nome  do Estado, 
consoante  enfatiza  o  magistério  da  doutrina  (HELY LOPES MEIRELLES, 
“ Direito Administrativo Brasileiro ”, p. 650, 31ª ed., 2005, 
Malheiros; SERGIO CAVALIERI FILHO, “ Programa de Responsabilidade 
Civil ”, p. 248, 5ª ed., 2003, Malheiros; JOSÉ CRETELLA J ÚNIOR, 
“ Curso de Direito Administrativo ”, p. 90, 17ª ed., 2000, Forense; 
YUSSEF SAID CAHALI, “ Responsabilidade Civil do Estado ”, p. 40, 
2ª ed., 1996, Malheiros; TOSHIO MUKAI, “ Direito Administrativo 
Sistematizado ”, p. 528, 1999, Saraiva; CELSO RIBEIRO BASTOS, “ Curso 
de Direito Administrativo ”, p. 213, 5ª ed., 2001, Saraiva; GUILHERME 
COUTO DE CASTRO, “ A Responsabilidade Civil Objetiva no Direito 
Brasileiro ”, p. 61/62, 3ª ed., 2000, Forense; MÔNICA NICIDA G ARCIA, 
“ Responsabilidade do Agente Público ”, p. 199/200, 2004, Fórum, 
v . g.), cabendo  ressaltar , no ponto, a lição  expendida por ODETE 
MEDAUAR (“Direito Administrativo Moderno ”, p. 430, item n. 17.3, 
9ª ed., 2005, RT): 

 
“ Informada  pela ‘teoria do risco’, a responsabilidade  

do Estado apresenta-se  hoje, na maioria dos ordenamentos, 
como ‘responsabilidade objetiva’. Nessa linha , não mais se 
invoca o dolo ou culpa do agente, o mau funcionamen to ou 
falha da Administração. Necessário  se  torna  existir  relação 
de causa e efeito entre  ação  ou  omissão  administrativa  e  
dano  sofrido pela vítima. É o chamado nexo causal  ou nexo 
de causalidade. Deixa-se de lado , para fins de 
ressarcimento do dano, o questionamento  do dolo ou culpa do 
agente, o questionamento da licitude ou ilicitude d a 
conduta, o questionamento do bom ou mau funcionamen to da 
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Administração. Demonstrado  o nexo de causalidade, o Estado 
deve ressarcir . ” ( grifei ) 
 
É certo , no entanto,  que o princípio da responsabilidade 

objetiva não  se  reveste  de caráter absoluto, eis  que  admite  
abrandamento  e, até  mesmo, exclusão da própria responsabilidade 
civil do Estado nas  hipóteses  excepcionais  configuradoras de 
situações liberatórias - como o  caso  fortuito  e  a  força  maior  - ou 
evidenciadoras de ocorrência de culpa atribuível  à própria vítima 
( RDA 137/233 – RTJ 55/50 - RTJ 163/1107-1109, v . g.). 

 
Impõe-se  destacar , neste ponto, na linha  da jurisprudência  

prevalecente  no Supremo Tribunal Federal ( RTJ 163/1107-1109 , Rel. 
Min. CELSO DE MELLO – AI  299.125/SP , Rel. Min. CELSO DE MELLO, 
v . g.),  que  os  elementos  que  compõem a estrutura  e  delineiam  o  perfil  
da responsabilidade civil objetiva  do Poder Público compreendem  ( a) 
a alteridade  do dano, ( b) a causalidade  material  entre o “ eventus 
damni ” e o comportamento positivo (ação) ou  negativo (omissão) do 
agente público, ( c ) a oficialidade  da atividade causal e lesiva 
imputável  a agente do Poder Público, que, nessa condição funcional, 
tenha incidido em conduta comissiva ou  omissiva , independentemente  
da licitude, ou não, do seu comportamento funcional  ( RTJ 140/636) e 
( d) a ausência  de causa excludente da responsabilidade estatal 
( RTJ 55/503 - RTJ 71/99 – RTJ 91/377 – RTJ 99/1155 - RTJ 131/417). 

 
A compreensão  desse tema e o  entendimento  que resulta da 

exegese dada ao  art.  37 ,  §  6 º , da Constituição foram  bem  definidos  e  
expostos  pelo Supremo Tribunal Federal em julgamentos  cujos acórdãos 
estão assim ementados: 

 
“ RESPONSABILIDADE CIVIL  OBJETIVA  DO PODER PÚBLICO - 

PRINCÍPIO  CONSTITUCIONAL.  
- A teoria do risco administrativo , consagrada em 

sucessivos  documentos constitucionais brasileiros desde a 
Carta Política de 1946 , confere fundamento doutrinário à 
responsabilidade civil objetiva do Poder Público pe los 
danos a que os agentes públicos houverem dado causa , por 
ação ou por omissão. Essa concepção teórica, que in forma o 
princípio constitucional da responsabilidade civil objetiva 
do Poder Público, faz emergir , da mera ocorrência de ato 
lesivo causado à vítima pelo Estado, o dever de ind enizá-la 
pelo dano pessoal e/ou patrimonial sofrido, 
independentemente  de caracterização de culpa dos agentes 
estatais ou de demonstração de falta do serviço púb lico. 
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- Os elementos que compõem a estrutura e delineiam o 
perfil  da responsabilidade civil objetiva do Poder Públic o 
compreendem ( a) a alteridade  do dano, ( b) a causalidade 
material  entre o eventus damni  e o comportamento positivo 
(ação) ou negativo (omissão) do agente público, ( c ) a 
oficialidade  da atividade causal e lesiva, imputável a 
agente do Poder Público, que tenha, nessa condição 
funcional, incidido em conduta comissiva  ou omissiva , 
independentemente da licitude, ou não, do comportam ento 
funcional ( RTJ 140/636) e ( d) a ausência  de causa 
excludente da responsabilidade estatal ( RTJ 55/503 – 
RTJ 71/99 - RTJ 91/377 – RTJ 99/1155 - RTJ 131/417). 

- O princípio da responsabilidade objetiva  não se 
reveste de caráter absoluto, eis que admite  o abrandamento 
e, até mesmo , a exclusão da própria responsabilidade civil 
do Estado, nas hipóteses excepcionais  configuradoras de 
situações liberatórias - como o caso fortuito e a força 
maior  - ou evidenciadoras de ocorrência de culpa atribuí vel 
à própria vítima ( RDA 137/233 - RTJ 55/50). (...). ” 
( RTJ 163/1107-1108 , Rel. Min. CELSO DE MELLO) 

 
“ -  Recurso  extraordinário . Responsabilidade  civil  do  

Estado . Morte de preso  no interior do estabelecimento 
prisional. 2. Acórdão que proveu parcialmente a ape lação e 
condenou o Estado do Rio de Janeiro ao pagamento de  
indenização correspondente às despesas de funeral 
comprovadas. 3. Pretensão  de procedência da demanda 
indenizatória . 4. O consagrado  princípio  da 
responsabilidade objetiva  do Estado resulta  da causalidade 
do ato comissivo ou  omissivo  e não só da culpa do agente. 
Omissão  por  parte  dos agentes públicos na tomada de medidas 
que seriam exigíveis a fim de ser evitado o homicíd io. 
5. Recurso  conhecido  e  provido  para  condenar  o Estado do 
Rio de Janeiro a pagar pensão mensal à mãe da vítim a, a ser 
fixada em execução de sentença .” 
( RTJ 182/1107 , Rel. Min. NÉRI DA SILVEIRA - grifei ) 
 
É por  isso  que a  ausência  de qualquer dos pressupostos 

legitimadores da incidência da regra inscrita no art.  37 ,  §  6º , da 
Carta Política basta  para  descaracterizar  a responsabilidade civil 
objetiva do Estado, especialmente  quando ocorre circunstância que  rompe  
o nexo de causalidade material entre  o comportamento do agente público 
(positivo ou negativo) e a consumação do dano pessoal ou patrimonial 
infligido ao ofendido. 
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As circunstâncias  do  presente  caso , no entanto, apoiadas  em 
pressupostos fáticos soberanamente  reconhecidos  pelo Tribunal 
“ a quo ”, evidenciam  que  se  reconheceu  presente , na espécie, o nexo  
de causalidade material , ao contrário  do que sustentado pelo Estado 
de São Paulo, que pretendeu tê-lo por inexistente. 

 
Daí  a  correta  observação  feita pelo E. Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo, constante  do acórdão ora recorrido (fls. 261): 
 

“ No caso dos autos , comprovada  a prisão provisória do 
embargado, seguida  da segregação preventiva e do  
arquivamento  do inquérito policial, inafastável  a  
conclusão  de  que  houve  falha  da  Administração  na execução 
da diligências policiais, donde emerge  a responsabilidade 
objetiva do Estado (...). ” ( grifei ) 
 
Inquestionável , desse modo, que a  existência  do nexo causal – 

cujo  reconhecimento , pelo Tribunal ora recorrido, efetivou-se  em 
sede recursal meramente  ordinária - teve  por  suporte  análise do 
conjunto probatório subjacente  ao pronunciamento jurisdicional em 
referência. 

 

Esse dado assume  relevo processual, pois a discussão ora 
suscitada  pelo Estado de São Paulo em torno da  pretendida  
inexistência , na espécie , do nexo de causalidade material revela-se  
incabível  em sede de recurso extraordinário, por  depender  do  exame  
de matéria de fato , de todo inadmissível  na via do apelo extremo. 

 

Como se  sabe , o recurso extraordinário não  permite  que  se  
reexaminem , nele, em face  de seu estrito  âmbito temático, questões 
de fato ou  aspectos de índole probatória ( RTJ 161/992 – 
RTJ 186/703). É que  o  pronunciamento  do Tribunal “ a quo ” sobre 
matéria de fato ( como o reconhecimento  da existência  do nexo de 
causalidade material, p. ex .) reveste-se  de  inteira  soberania  
( RTJ 152/612 –  RTJ  153/1019 – RTJ 158/693, v . g.). 

 

Impende  enfatizar , neste ponto, que esse entendimento  
( inadmissibilidade  do exame, em sede recursal extraordinária, da 
pretendida  inexistência  do nexo de causalidade) tem pleno  suporte  no 
magistério jurisprudencial desta Suprema Corte ( AI  505.473-AgR/RJ , Rel. 
Min. JOAQUIM BARBOSA – RE 234.093-AgR/RJ , Rel. Min. MARCO AURÉLIO –  
RE 257.090-AgR/RJ , Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA –  AI  299.125/SP , Rel. Min. 
CELSO DE MELLO, v. g.): 

 

“ AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO.  NEXO DE CAUSALIDADE.  REEXAME 
DE FATOS E  PROVAS.  SÚMULA 279-STF . 
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Responsabilidade  objetiva  do  Estado  por morte de preso 
em complexo penitenciário. Alegações  de culpa exclusiva da 
vítima e de  ausência  de  nexo  de  causalidade  entre a ação 
ou  omissão de agentes públicos e o resultado. Questões  
insuscetíveis  de serem apreciadas em recurso 
extraordinário, por  exigirem  reexame  de  fatos  e  provas  
( Súmula  279-STF). Precedentes . 

Agravo regimental a que  se  nega  provimento. ” 
( AI  343.129-AgR/RS , Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA - grifei ) 
 

“ 1.  RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade . Reexame 
de fatos  e  provas . Responsabilidade  do  Estado . Tiroteio  
entre  policiais e bandidos. Morte  de  transeunte . Nexo de  
causalidade .  Reexame .  Impossibilidade . Ofensa indireta à 
Constituição. Agravo regimental não  provido. Inadmissível , 
em recurso extraordinário, o reexame  dos  fatos  e  provas  em 
que  se  baseou  o acórdão recorrido para  reconhecer  a  
responsabilidade  do  Estado  por danos que seus agentes 
causaram a terceiro. (...). ” 
( RE 286.444-AgR/RJ , Rel. Min. CEZAR PELUSO - grifei ) 
 

“ RESPONSABILIDADE CIVIL  OBJETIVA  DO ESTADO ( CF, 
ART. 37, § 6º). POLICIAL  MILITAR , QUE, EM SEU PERÍODO DE 
FOLGA E EM TRAJES CIVIS, EFETUA DISPARO COM ARMA DE FOGO 
PERTENCENTE À SUA CORPORAÇÃO, CAUSANDO A MORTE DE PESSOA 
INOCENTE. RECONHECIMENTO, NA ESPÉCIE, DE QUE O USO E O 
PORTE DE ARMA DE FOGO PERTENCENTE À POLÍCIA MILITAR ERAM 
VEDADOS AOS SEUS INTEGRANTES NOS PERÍODOS DE FOLGA. 
CONFIGURAÇÃO, MESMO ASSIM, DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
OBJETIVA DO PODER PÚBLICO. PRECEDENTE ( RTJ 170/631). 
PRETENSÃO DO ESTADO DE QUE SE  ACHA AUSENTE, NA ESPÉCIE, O 
NEXO DE CAUSALIDADE MATERIAL, NÃO OBSTANTE RECONHECIDO PELO 
TRIBUNAL ‘A QUO’, COM APOIO  NA APRECIAÇÃO SOBERANA DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE  DE REEXAME DE PROVAS 
E FATOS EM SEDE RECURSAL EXTRAORDINÁRIA. PRECEDENTES 
ESPECÍFICOS EM TEMA DE RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO 
ESTADO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SE  AJUSTA  À JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RE CONHECIDO E IMPROVIDO. ” 
( RE 291.035/SP , Rel. Min. CELSO DE MELLO) 
 
Cumpre ressaltar , por tal razão, em face  do  caráter  

soberano  do acórdão recorrido (que reconheceu, com apoio  no exame de 
fatos e provas, a ausência  de demonstração da ruptura do nexo causal 
sustentada  pelo Estado de São Paulo), que o Tribunal de Justiç a 
interpretou , com absoluta fidelidade, a norma constitucional que  
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consagra , em nosso sistema jurídico, a responsabilidade civ il 
objetiva  do Poder Público. 

 
Com efeito , o acórdão impugnado na presente  sede recursal 

extraordinária, ao fazer  aplicação  do preceito constitucional em 
referência ( CF, art. 37, § 6º), reconheceu , com inteiro acerto, no 
caso em exame, a cumulativa  ocorrência  dos requisitos concernentes  
( 1) à consumação  do dano, ( 2) à conduta  dos agentes estatais, ( 3) ao 
vínculo  causal  entre o evento danoso e o comportamento dos agentes 
públicos e ( 4) à ausência  de qualquer  causa excludente  de que 
pudesse eventualmente decorrer a exoneração da resp onsabilidade 
civil do Estado de São Paulo. 

 
Cabe acentuar , por necessário, que esse entendimento vem 

sendo  observado  em sucessivos  julgamentos, proferidos no âmbito desta 
Corte, a propósito  de questão virtualmente  idêntica à que ora se 
examina nesta  sede recursal ( AI  654.562-AgR/GO , Rel. Min. MARCO 
AURÉLIO – RE 505.393/PE , Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE – RE 557.922/MG , 
Rel. Min. ELLEN GRACIE – RE 594.500/SP , Rel. Min. EROS GRAU, v. g.). 

 
Conclui-se , portanto, que  a  pretensão  recursal  deduzida 

pelo Estado de São Paulo não  tem  o  amparo  da própria jurisprudência 
que o Supremo Tribunal Federal firmou  em precedentes inteiramente  
aplicáveis  ao caso ora em exame. 

 
Sendo assim , e pelas razões expostas, conheço  do presente 

recurso extraordinário, para  negar-lhe  provimento . 
 
Publique-se. 
 

Brasília , 05 de outubro de 2009. 
 

( 21º Aniversário  da promulgação da Constituição democrática de 1988 ) 
 
 
 
 

Ministro CELSO DE MELLO 
Relator 

 
 


